
PREFEITURA DE CANOINHAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Rua: Felipe Schmidt 10 – Caixa Postal 71 – (47) 3621-7744 / (47) 3621- 7762
E-mail: meioambiente@pmc.sc.gov.br – CNPJ 83.102.384/0001-80 CEP 89460-090 - SC

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    1

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N.º FUNSAE 01/2024
 Aplicação Lei Federal nº 14.133/2021

O Município de Canoinhas, Estado de Santa Catarina, Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.º 
83.102.384/0001-80, com sede na cidade de Canoinhas-SC, na Rua Felipe Schmidt nº 10, centro, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE CANOINHAS,  no uso de  suas  atribuições,  faz saber que 
se acha aberta  licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA,  do tipo MELHOR TÉCNICA E PREÇO, 
de acordo com o que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
cuja direção e julgamento serão realizados por Comissão de Contratação, a ser nomeado mediante portaria 
específica, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, alterações 
posteriores e demais legislações pertinentes.

DATAS

Cadastro de propostas no site: até às 08h00min do dia 31 de Julho de 2024;

Abertura das propostas: 31 de Julho de 2024, às 08h00min;

Início da disputa de Preços: 31 de Julho de 2024, às 09h00min.

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br (acesso identificado).

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO SOBRE A VIABILIDADE 
E MODELAMENTO DA FORMA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS – RSU, RESÍDUOS SÓLIDOS DA SAÚDE RSS E COLETA SELETIVA DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 
NO MUNICÍPIO DE CANOINHAS- SC.

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 – A Concorrência, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Concorrência, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, 
conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de Canoinhas e a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil – BLL.
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por Comissão de Contratação especialmente designada, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br.

1.3 – Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, que especificam 
o serviço:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo IA – Modelo de apresentação de Proposta técnica;
Anexo ll - Modelo de proposta de preço
Anexo III – Declaração Unificada;
Anexo IV – Minuta do Contrato;

1.4 - O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no 
https://canoinhas.atende.net no link licitações.

2 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
2.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados até 03 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, conforme disposição elencada no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, por 
meio eletrônico, via internet, endereçados ao e-mail: licitacao@pmc.sc.gov.br ou protocolizadas em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Felipe Schimidt nº 10, Centro, Canoinhas, Setor de Protocolo ou através do sistema 
informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://canoinhas.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5.
2.1.1 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo 
telefone nº (47) 3621-6111 / 3621-7756 / 3621-7793.
2.1.2 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria de Meio 
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Ambiente do Município de Canoinhas, pelo telefone nº (47) 3621-7744 ou (47) 3621-7762.
2.2 - Nos termos do Art. no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
de abertura do certame.
2.2.1 - As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas à Comissão de Contratação, por meio eletrônico, via internet, 
endereçados ao e-mail: licitacao@pmc.sc.gov.br ou protocolizadas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua 
Felipe Schimidt nº 10, Centro, Canoinhas, Setor de Protocolo ou através do sistema informatizado 1Doc, com 
acesso ao link: https://canoinhas.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5.
2.2.4 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 
física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do 
respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 
representa e possui poderes de representação da impugnante.
2.2.5 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
2.3 - Caberá à Comissão de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
2.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
2.5 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
2.5.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
2.6 - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada pela 
mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório.
2.7 - Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na página 
eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br e as especificações constantes no 
Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão 
às últimas.

3 - REFERÊNCIAS DE TEMPO
3.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o 
horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame.

4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
4.1 - Somente poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes 
deste Edital e seus anexos.

4.2 - Não poderão participar desta licitação:
4.2.1 - empresas sob processo de falência ou concordata;
4.2.2 - empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de associação;
4.2.3 - empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam 
suspensas de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com a Administração, ou tenham sido declaradas 
inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas.

4.3 - A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e 
condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do processo.

4.4 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação diretamente ou 
através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário fixado 
no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site 
www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO. 
4.5 - Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Canoinhas a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
4.6 – O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará a 
BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no 
site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
4.7 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 
preços, independente do resultado do procedimento licitatório.
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5 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES
5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado 
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços 
e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/.
5.2 - A participação do licitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital; 
5.3 - O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação e 
proposta de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa; 
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação eletrônica, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -
BLL; 
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico;
5.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da Bolsa de Licitações e Leilões, 
pelo site: https://bllcompras.com/.

6 - ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 
6.1. A análise das propostas técnicas será realizada por 01 representante da Secretaria de Planejamento, 01 
representante da Secretaria de Meio Ambiente e 01 representante da secretaria de Administração e 01 
representante do Departamento Jurídico Municipal. 

6.2. Nota técnica – NT 
6.2.1 A Nota técnica (NT) será calculada de acordo com a fórmula a seguir: 
NT = N1+N2+N3 onde: 
NT = Nota final atribuída ao estudo técnico; 
N1 = Metodologia e plano de trabalho propostos; 
N2 = Comprovação de experiência da Empresa; 
N3 = Comprovação de experiência da Equipe técnica.

6.3 - Critérios de pontuação:
I - N1 - METODOLOGIA E PLANO DE TRABALHO 
II - Pontuação máxima – 10 (dez) pontos

6.3.1 - A N1 será atribuída de acordo com os seguintes critérios: 
a) INACEITÁVEL – Nota Técnica Parcial = 0 (zero): nesta qualificação será enquadrada a Licitante cujo item de 
avaliação: (i) não apresentou as informações e proposições mínimas requeridas; (ii) apresentou as informações e 
proposições com falhas, erros ou omissões que apontem para o conhecimento insuficiente dos assuntos; ou (iii) 
apresentou os conhecimentos em desacordo com as condições estabelecidas no Edital; 
b) INADEQUADO – Nota Técnica Parcial = 3 (três): nesta qualificação será enquadrada a Licitante cujo item de 
avaliação apresentou as informações e proposições mínimas requeridas, em conformidade com as condições 
estabelecidas neste edital, mas contendo erros ou omissões que, embora não caracterizem conhecimento 
insuficiente dos assuntos, sugerem que as proposições da Licitante não satisfazem, adequadamente, às 
expectativas mínimas da Prefeitura do Município de Canoinhas quanto à qualidade dos serviços que se propõe a 
prestar; 
c) REGULAR – Nota Técnica Parcial = 6 (seis): serão enquadrados nesta qualificação os itens de avaliação para os 
quais a Licitante apresentou as informações e proposições mínimas requeridas, no Edital, mas não apresentou 
proposições ou organização no sentido de propiciar aperfeiçoamento perceptível dos métodos de trabalho ou um 
conhecimento diferencial dos problemas que apontem para melhorias em relação às condições mínimas exigidas 
para a execução dos serviços objeto da licitação; em resumo, serão qualificados como Regulares os itens de 
avaliação da Proposta que apenas atendam integralmente às condições mínimas estabelecidas; 
d) BOM – Nota Técnica Parcial = 8 (oito): nesta qualificação será enquadrada a Licitante cujo item de avaliação 
apresentou as informações e proposições mínimas requeridas em conformidade com as condições estabelecidas no 
Edital e seu Termo de Referência, mostrando, no entanto, conhecimento mais aprofundado do problema e das 
tarefas que está se propondo a realizar, mostrando evidência de que oferece condições de atuar com desempenho 
melhor do que o mínimo exigido pelo Edital; 
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e) EXCELENTE – Nota Técnica Parcial = 10 (dez): nesta qualificação será enquadrada a Licitante cujo item de 
avaliação apresentou as informações e proposições além e acima das mínimas requeridas pela Prefeitura do 
Município de Canoinhas e em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e no seu Termo de 
Referência, mostrando além do profundo conhecimento dos aspectos relevantes, das etapas construtivas, dos 
problemas para sua implantação e dos aspectos ambientais, inovações de métodos de trabalho mais eficazes e 
eficientes.

6.3.2 - N2 – COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DA EMPRESA 
I - Pontuação máxima – 30 (trinta) pontos 
6.3.2.1 - A N2, será atribuída de acordo com o seguinte critério: 
a) atestado técnico em nome da empresa, comprovando a elaboração de estudo semelhante ao solicitado pela 
contratante = 15 (quinze) pontos; 
b) serão considerados no máximo 02 atestados. 
c) somente serão aceitos atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado com seus respectivos 
acervos técnicos emitidos por respectivos conselhos de classe, associados à natureza do serviço. 

6.3.3 - N3 – COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA 
I - Pontuação máxima – 60 (sessenta) pontos 
6.3.3.1 - A N3, será atribuída de acordo com o seguinte critério: 
a) atestado técnico individual dos componentes da equipe técnica comprovando a participação na elaboração de 
estudo semelhante ao solicitado pela contratante = 10 (dez) pontos; 
b) serão considerados no máximo 06 (seis) atestados na totalidade da equipe. 
c) somente serão aceitos atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado com seus respectivos 
acervos técnicos emitidos por respectivos conselhos de classe, associados à natureza do serviço. 

OBSERVAÇÃO: serão desclassificadas propostas que: 
a) Não atingirem nota NT mínima de 50 (cinquenta) pontos; 
b) Não alcançar valor mínimo da N1 = 6 (seis) pontos; 
c) Que obtiverem nota nula/zero em N2 e/ou N3.

6.4 – PROPOSTA DE PREÇOS
6.4.1. – A proposta de preços será aquela cadastrada na plataforma antes da data e horário limite fixados neste 
edital para fim de recebimento.
6.4.2 – As propostas de preços não serão alteradas por meio de lances, visto que a forma de disputa é FECHADA.
6.4.3 – O valor cadastrado na plataforma servirá como base para atribuição da nota de preço final.
As Propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto a discrepância 
entre valores grafados em algarismos e por extenso prevalecendo o valor por extenso.
6.4.4 - Após todas as correções, a Comissão de Licitação procederá ao cálculo da "Nota de Preço" (NP) de cada 
licitante, conforme definido na fórmula abaixo:  

NP = 100 – 20 x (Vp – Vi) / (Vs – Vi)
Onde: 
NP = Nota da Proposta de Preço; 
Vp = Valor da Proposta Comercial em análise; 
Vi = Valor da menor Proposta Comercial válida;
Vs = Valor da maior Proposta Comercial válida.

6.5 - PONDERAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E PREÇO 
6.5.1 - A NOTA FINAL DE CLASSIFICAÇÃO (NF) deverá ser atribuída segundo seguinte critério:  

NF = (0,70 x NT) + (0,30 x NP) 
Onde: 
NF = Nota de Classificação; 
NT = Nota da Proposta Técnica; 
NP = Nota da Proposta de Preço. 

6.6 DA ESCOLHA DA PROPOSTA VENCEDORA
6.6.1 – A proposta vencedora será aquela que apresentar a maior Nota Final (NF). 
6.6.2 – Havendo empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no Artigo 60 da Lei n° 
14.133/21, a classificação se fará por sorteio público, para o qual todas as proponentes serão convocadas, 
podendo ocorrer pela plataforma de disputa, caso seja possível a operacionalização; 
6.6.3 – As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), terão a oportunidade de redução da Proposta 
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de Preços de acordo com o que determina a Lei 123/2006, artigos 44 e 45, devendo haver manifestação em 
campo próprio da plataforma no prazo de até 05 (cinco) minutos após julgamento. 
6.6.4 – O resultado do julgamento das propostas será publicado no Diário oficial do Município.

7. DA FORMA DE DISPUTA
7.1 - A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha 
privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA DE PREÇO e PROPOSTA TÉCNICA. 
7.2 - Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA DE PREÇO, contendo o valor total 
do lote, e da PROPOSTA TÉCNICA contendo a comprovação dos itens exigidos em edital, até a data e hora marcadas 
para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil Ltda www.bll.org.br - quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 
7.3 - A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.
7.4 - Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações 
contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.
7.6 - Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:
a) Na proposta de preços, os valores de cada item, e na Proposta técnica, a pontuação por critério avaliado e 
total, de acordo com as condições propostas no Edital, conforme estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/21;
b) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou 
de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;
c) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta concorrência 
eletrônica;
7.7 - Poderão ser admitidos pela Comissão de Contratação erros de natureza formal, desde que não comprometam 
o interesse público e da Administração.
7.8 - A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente.
7.9 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, que 
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.
7.10 – A melhor oferta proposta será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração da mesma, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.11 - A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura 
da sessão pública.
7.12 - A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do 
contrato.
7.13 - As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
7.14 – Documentos e declarações falsas para composição da proposta técnica ensejarão a desclassificação e 
sujeitarão a licitante a sanções administrativas, cíveis e penais.
7.15 - A comissão de contratação, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 
neste Edital, analisando inicialmente as propostas técnicas, de acordo com o que dispõe o artigo 36, § 2º da Lei 
14.133/21.
7.15.1 Para operacionalização na plataforma, ocorrerá a inversão de fases, devendo a proposta técnica ser 
apresentada juntamente com os documentos de habilitação.
7.16 Aberta a sessão, a comissão analisará a proposta técnica de todos os participantes, sendo, posteriormente, 
informada via “chat” da plataforma a pontuação total de cada um dos participantes.
7.17 O detalhamento do julgamento, com os apontamentos objetivos e todos os critérios utilizados para atribuir ou 
não pontuação aos quesitos previstos neste edital, será publicado em formato .PDF na própria plataforma, antes da 
abertura do prazo para possível manifestação de interposição de recurso, no campo “arquivos” da plataforma.
7.17.1 A depender do volume de documentos e número de participantes, a comissão poderá suspender a sessão 
para realizar a análise objetiva da proposta técnica, registrando em campo próprio o horário para retorno do 
certame.
7.18 – Encerrada a análise da proposta técnica, proceder-se-á para a análise da proposta de preço, com modo de 
disputa FECHADO, não sendo possível que as licitantes proponham novos lances.
7 .19  -  Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor da melhor oferta 
registrada.
7.20 - Não poderá haver desistência das propostas após a abertura da seção, sujeitando-se a Licitante desistente às 
sanções previstas neste Edital.
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7.21 – NÃO HAVERÁ FASE DE LANCES, RESTANDO FIXA E VÁLIDA A PROPOSTA INICIAL CADASTRADA 
NA PLATAFORMA.
7.21.1 - No modo de disputa fechado, conforme previsto no artigo 56, § 2º da Lei 14.133/21 para forma de disputa 
técnica e preço, não ocorrerá etapa de envio de lances na sessão pública, sendo o valor inicial da proposta 
considerado para compor a fórmula de pontuação final. 
7.22 - O Critério de julgamento adotado será o de melhor TÉCNICA E PREÇO, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.
7.23 – Encerrada a análise das propostas técnicas e abertas as propostas de preços, a comissão emitirá a 
pontuação final das licitantes, que será informada no “chat” do processo.
7.24 – Toda a composição da pontuação final, incluindo a atribuição de pontos para cada item da proposta técnica e 
a pontuação atribuída à proposta de preço, será disponibilizada a todos os participantes antes do início do prazo 
para possível manifestação de intenção de interposição de recursos. 
7.25 – Por ser o presente processo promovido mediante inversão de fases, para atendimento da sequência de 
etapas prevista no artigo 36, § 2º da Lei 14.133/21, a fase de habilitação precederá a fase de julgamento das 
propostas.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1 - A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, sendo 
declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final. 
8.2 - A Comissão Permanente de Licitações julgará e classificará as propostas de preços e elaborará uma ata de 
seus trabalhos com suas conclusões, o qual será encaminhado para a autoridade competente para as demais 
providências. 
8.3 - A Comissão Permanente de Licitação fará a conferência da proposta de serviços, que contém os preços totais 
e as quantidades. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento a proposta será desclassificada. 
8.4 - Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas no edital, nem preços 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou ainda incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado da 
região. 
8.5 - As propostas das empresas licitantes deverão atender às regras fixadas no Artigo 59 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo desclassificadas aquelas que contrariarem qualquer exigência legal ou do edital, ou contiver 
excessivos ou inexequíveis o preço total final. 
8.6 - No caso de haver divergência entre o valor proposto grafados em algarismos e os correspondentes escritos 
por extenso, prevalecerá este último. 
8.7 - Não será levada em consideração a proposta que contiver rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas.
8.8 - A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de exigir, em qualquer época ou oportunidade, os 
documentos ou informações complementares que julgar necessários ao perfeito entendimento e compreensão dos 
documentos apresentados. 
8.9 - A Comissão Permanente de Licitação elaborará “ATA” dos trabalhos que conterá síntese dos fatos ocorridos e 
do julgamento, onde indique ainda a ordem de classificação das empresas licitantes, submetendo todo o 
procedimento à homologação e adjudicação do Secretário Municipal de Administração. 
8.10 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, observada a Legislação em 
vigor.

9 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO
9.1 - Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar exclusivamente por meio do sistema BLL, 
cadastrando à proposta de preço, e a proposta técnica, enviando a documentação relacionada abaixo, em original 
ou cópia autenticada por cartório competente até a data e o horário limites estabelecidos para abertura da sessão 
pública. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente legível.
9.1.1 - Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e a Comissão de 
Contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  
9.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante, a Comissão de Contratação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)
9.2.1 - A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.2.2 - Constatada a existência de sanção, a Comissão de Contratação reputará a licitante inabilitada, por falta de 
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condição de participação.
9.3. - Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 9.6 a 9.13.
9.3.1. - O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não cumpri-los, 
será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 19 do edital.
9.4. - Constituem motivos para inabilitação do licitante:
9.4.1 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido;
9.4.2 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;
9.4.3 - o não cumprimento dos requisitos de habilitação.
9.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
9.5.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.5.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.5.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação:

9.6. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
9.6.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.6.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;
9.6.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou;
9.6.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício, ou; 
9.6.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país.

9.7 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.7.1 – Atestado(s) de Capacidade Técnica, firmado(s) por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, 
comprovando que a licitante já executou serviço assemelhado ao objeto licitado.

9.8 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.8.1 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
9.8.1.1 – No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial (sociedade 
empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente registrado pelo órgão competente, com o 
Termo de Abertura e de Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo da 
sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado 
perante o Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro profissional. 
9.8.1.2 - Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá ser 
apresentado por publicação no Diário Oficial.
9.8.1.3 - As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no 
SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, 
assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e 
registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.
9.8.1.4 – O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar 
a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a 
Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da 
licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor.
9.8.1.5 – As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura.
9.8.1.6 - Os documentos referidos item 9.8.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.8.1.7 - As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao 
IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 
a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

9.9 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Recuperação Judicial (deverá constar obrigatoriamente, 
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as palavras falência e concordata), expedida no local da sede da licitante, no caso de não constar na certidão, o seu 
prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida há menos de noventa dias da data de abertura dos envelopes.
9.9.1 - Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada, 
por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do 
cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste Edital.
9.9.2 - Em se tratando de Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja em recuperação 
judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante assegure que manterá a capacidade 
técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a assegurar a execução do contrato.

9.10 - DA REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, através de 
certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso na própria 
certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no 
máximo, 90 (noventa) dias, composta de:
c1) Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à divida ativa da união, nela abrangidas as 
contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal;
c2) Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado;
c3) Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da apresentação 
do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período de validade;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa. 
f) Declaração de não empregar menor, salvo em condição de aprendiz (em conjunto com declaração unificada 
Anexo V).
9.10.1 - Os documentos referidos no item 9.10 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por 
outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.

9.11 – DECLARAÇÕES
9.11.1 - Declaração unificada, conforme modelo constante no anexo V. 

Observação: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no crime 
de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos 
artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme 
as sanções previstas no presente Edital.

9.13 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente 
com os documentos de habilitação os documentos abaixo:
9.13.1– Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de ME/EPP, conforme 
modelo constante no anexo VII deste edital;
9.13.2- Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 90 dias da data prevista para abertura das 
propostas, na qual deverá comprovada esta condição.
9.13.3- A não apresentação dos documentos constantes nos itens 9.12.1 e 9.12.2 não acarretará na inabilitação, a 
empresa participará normalmente do certame, porém, mesmo sendo ME/EPP, participará da licitação sem os 
benefícios concedidos às ME/EPP.

9.14 - DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
9.14.1 - As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.
9.14.2 - Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME ou EPP.
9.14.3 - Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de pequeno 
porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à 
proposta de maior preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP.
9.14.4 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova proposta de 
preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com poder para ofertar 
nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor 
inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor.
9.14.5 - No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação 
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de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período a critério do licitador, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeitos de negativa.
9.14.6 - Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da proponente, a 
Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes por meio 
dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial).
9.14.7 - Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item, ou não ocorrendo a 
contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor classificada, serão convocadas 
as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, segundo a ordem de classificação.
9.14.8 - Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicado 
em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame.

9.15 – Dos critérios gerais para desempate entre propostas:
9.15.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 
I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;
II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão preferencialmente utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;
III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;
IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
9.15.2 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por:
I – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize;
II – empresas brasileiras;
III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
9.16 - As regras previstas no item 9.14.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
9.17 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10 - DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
10.1 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.2 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.3 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Licitações, 
da Prefeitura Municipal de Canoinhas, sito à Rua Felipe Schimidt n° 10, Centro, Canoinhas - SC.
10.4 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. Os documentos 
comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente com o 
recurso.
10.5 - Ao final da sessão, divulgada a decisão da Comissão de Contratação, em face do ato de julgamento das 
propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela discordar, caberá recurso, em conformidade com 
o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, devendo a licitante manifestar motivadamente em campo próprio 
do sistema da BLL sua intenção de recorrer, explicitando sucintamente suas razões.
10.6 - Havendo quem se manifeste, caberá à Comissão de Contratação verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
10.7 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso e 
adjudicação do objeto pela Comissão de Contratação à vencedora.
10.8 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.9 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de 
Licitações, da Prefeitura Municipal de Canoinhas, sito à Rua Felipe Schimidt n° 10, Centro, Canoinhas - SC.
10.11 -  Caso a Comissão de Contratação não reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
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encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua  decisão  no  prazo  
máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º da Lei nº 
14.133/2021.
1 0 . 1 2 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
10.15 - Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município de 
Canoinhas.
10.16 – A fase recursal é única, abrangendo tanto o julgamento das propostas quanto o julgamento sobre os 
documentos de habilitação.

11 - DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
11.1 - Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento a Comissão de Contratação fará a 
adjudicação do objeto do presente certame à Licitante vencedora.
11.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Comissão de Contratação, ou, quando houver 
recurso, pela própria autoridade competente.
11.3 - Será facultado à Prefeitura Municipal de Canoinhas, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor.
11.4 - Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a Prefeitura 
Municipal de Canoinhas poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital:
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO
12.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa licitante vencedora do certame 
será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação.

13 – DA GESTORA E DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - Será designado como gestora do Contrato a Sr. AGOSTINHO MACHADO FILHO.
13.2 - Será(ão) designado(s) como responsável(eis) administrativo(s) pela fiscalização da execução dos serviços, 
objeto deste contrato, o(s) servidor(es) nomeados por portaria específica vigente, ao(s) qual(is) compete(m) o 
acompanhamento da execução do objeto da presente a Permissão de uso a título precário da área,  informando 
ao  gestor as  ocorrências que  possam  prejudicar o  bom  andamento do contrato e ainda:
13.3 - Atestar, em documento hábil, encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação;
13.4 - Confrontar os preços e quantidades constantes no boleto fiscal com os estabelecidos no contrato;
13.5 -  Verificar se o prazo de  pagamento, especificações encontram-se de acordo com o estabelecido no 
instrumento contratual;
13.6 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa 
vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
13.7 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas que não implicarão 
corresponsabilidade da Administração ou do servidor designado para a fiscalização;
13.8 - À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados.
13.9 - Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições:
13.10 - Representar os interesses desta perante a Administração;
13.11 - Realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;
13.12 -  Comunicar eventuais irregularidades de  caráter  urgente,  por  escrito,  ao  fiscal  do contrato com os 
esclarecimentos julgados necessários.

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 - A Contratada deverá apresentar, com base nas informações coletadas, modelamentos/simulações que 
englobem no mínimo os seguintes modelos: 
14.1.1 - No caso de Serviço aglutinado: 

mailto:meioambiente@pmc.sc.gov.br


PREFEITURA DE CANOINHAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Rua: Felipe Schmidt 10 – Caixa Postal 71 – (47) 3621-7744 / (47) 3621- 7762
E-mail: meioambiente@pmc.sc.gov.br – CNPJ 83.102.384/0001-80 CEP 89460-090 - SC

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    11

14.1.1.1 - Apresentar modelamento com base na contração dos serviços de: 
a) Coleta, transporte, transbordo (se necessário) e destinação final dos Resíduos Sólidos Urbanos – RSU 
domésticos e comerciais;
b)  Coleta seletiva e transporte de material reciclável até local informado pela Contratante, 
c) Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos da saúde – RSU; 
d) Outras formas de Aglutinação ou Segregação dos serviços. 
e) Apresentar planilhas com todos os custos inclusive os inerentes à gestão do contrato pela administração pública, 
envolvidos na prestação dos serviços de forma aglutinada. 

14.1.2 - No caso de serviço segregado: 
14.1.2.1 - Apresentar modelamento dos serviços a serem contratados em lotes separados, simulando as principais 
possibilidades de segregação. 
14.1.2.2 - Apresentar planilhas com todos os custos inclusive os inerentes à gestão do contrato pela administração 
pública, envolvidos na prestação de cada um dos serviços de forma segregada. 

14.2 - APRESENTAÇÃO DOS DADOS E RESULTADOS: 
14.2.1 - A Contratada deverá apresentar as todas informações, separadamente por modalidade de contratação 
proposta. 
14.2.2 - Deverá apresentar também uma demonstração comparativa entre todas as formas de contratação 
vislumbradas no estudo. 
14.2.3 - Deverá entregar, e justificar claramente a modalidade de contratação recomendada, fundamentando-a 
dentro dos preceitos da Lei 14.133/2021 e suas alterações/complementos. 

14.3 - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas neste instrumento:
II - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;
Il - A administração do Município de Canoinhas não responderá por   quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15 -  DO PAGAMENTO
15.1 - O pagamento será efetuado mediante a apresentação do competente documento fiscal, bem como relatório 
das atividades desenvolvidas, com o devido aceite da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, na seguinte 
distribuição:
15.1.1 - 25% na assinatura do contrato; 
15.1.2 - 50% na entrega do estudo para revisão por parte da contratante 
15.1.3 - 25% na entrega do estudo corrigido/complementado e com o devido aceite da Secretaria de Meio 
Ambiente.
15.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do serviço.
15.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação.
15.3.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
15.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
15.5 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.6 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.
15.7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
15.8 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
15.9 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
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aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.
15.10 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.11 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela não execução do serviço, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
15.11.1 - Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
15.12 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.12.1 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
15.13 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
15.14 - Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho correspondente.
15.15 - Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Canoinhas, o valor do montante será atualizado 
financeiramente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC (IBGE), desde a data do seu 
vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura 
e juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) ao dia de atraso e serão pagas por meio de crédito em 
conta corrente, conforme as regras contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota 
de débito ou fatura.
15.16 - As empresas contratadas deverão emitir as notas fiscais, faturas ou recibos com observância às regras de 
retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, em especial às disposições que se referem às 
retenções na fonte de IR, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos contratantes.

16 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
16.1 - Esse contrato terá vigência de 120 (cento e vinte dias) a contar da data da sua publicação, podendo ser 
renovado por igual e sucessivo período desde que acordado por ambas as partes.

17 - DAS SANÇÕES 
17.1 - Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções 
à CONTRATADA:
17.1.1 - Advertência;
17.1.2 - Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento)] do valor do contrato 
celebrado;
17.1.3 - Impedimento de licitar e contratar;
17.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
17.1.5 - O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos 
estabelecidos na Lei n. 14.133/21.
17.1.6 -  Se a multa aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
17.1.7 - A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
17.1.8 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,
no percentual de 10% da obrigação não cumprida.
17.1.9 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
Compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas no item 17.1.10. As sanções previstas nos itens 17.1.1, 17.1.3. e 17.1.4 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no item 17.1.2, nos termos do
art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/21.
17.2 - Não serão consideradas sanções e/ou penalidades os valores descontados em função do não cumprimento 
dos serviços ou de metas aprovadas.
 
18 - DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 - É facultado, à Comissão de Contratação, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar originalmente da proposta.
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18.2 - A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, de 
acordo com o artigo da Lei Federal nº 14.133/21.
18.5 - Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura do Município 
e Canoinhas, no horário de expediente da Prefeitura, pelo telefone (47) 3621-7705;
18.6 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital;
18.7 - Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração, o direito de adiar a data 
da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada.
18.11 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo 
licitatório.
18.12 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.
18.13 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração deste Município.
18.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão de Contratação em sentido 
contrário.
18.15 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura. Considerar-se-ão dias 
corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
18.16 - O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 
sessão pública da licitação.
18.17 - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
18.18 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para 
contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos 
neste certame.
18.20 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação.
18.21 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria.

19 -  LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS
19.1 - Aplica-se à presente Licitação as disposições constantes na Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes. 
Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitações.

20 -  DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Subseção Judiciária de Canoinhas - SC para dirimir quaisquer dúvidas se/ ou litígio 
oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

Canoinhas, SC 29 de Maio de 2024.

AGOSTINHO MACHADO FILHO
Secretário Municipal de Meio Ambiente

VISTO
             VALTER MULLER LUIZ  
               Assessor Juridico
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ANEXO II
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

À CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. FUNSAE 01/2024

PROPOSTA COMERCIAL

Razão Social:__________________________________________________________
CNPJ:_____________________________ I.E. (se houver):_____________________
Endereço: ____________________________________________________________
Bairro:___________________________ Cidade: __________________ UF:________
Telefone: (___)________________________ E-mail: __________________________
Conta Bancária: Banco__________ Ag:_________ Conta Corrente: _______________
Responsável pela empresa: _______________________________________________
CPF:_______________________ 
Cargo do responsável: _______________________

À Prefeitura Municipal de Canoinhas, apresentamos nossa proposta comercial referente à Concorrência 
Eletrônica Nº FUNSAE 01/2024, conforme planilha abaixo:

Item Descrição Unidade Quant. Valor Total

R$VALOR TOTAL DO LOTE

1 Serviço 1 R$

Contratação de empresa 
especializada para elaborar 
estudo técnico sobre a 
viabilidade e modelamento da 
forma de contratação dos 
serviços de RSU, RSS e Coleta 
Seletiva no Município de 
Canoinhas-SC, incluindo a 
indicação da modalidade de 
contratação recomendada.e

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso)

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do Edital e 
seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas.
A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do Pregão.

Cidade, Dia do Mês do Ano de 2024.

Assinatura do representante legal: ________________________
Nome do representante legal: ____________________________
Cargo/função do representante legal: ___________________
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

À Comissão de Contratação do Município de Canoinhas 
Prefeitura Municipal de Canoinhas, Estado de Santa Catarina 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº FUNSAE 01/2024 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes 
neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que 
possuimos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com 
relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,  instaurados 
por este Município,que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do 
RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de 
Registro de Preços/contrato.
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores 
ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, 
bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.
6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 
do STF (Supremo Tribunal Federal).
7) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 
bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado 
para o seguinte endereço:
8) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e em decorrência de obrigações legais e 
cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 
12.527/2011), da Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos 
dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço 
físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, e poderá dar o 
tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo.
9) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal.
10) Declaramos que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente.
E-mail:
Telefone: (  )
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
12) Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de apresentação da proposta, sob pena 
de desclassificação.
13) Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
14) Declaramos que os profissionais apresentados para obtenção de pontuação na proposta técnica participarão da  
execução do respectivo contrato de forma direta e pessoal do profissional correspondente.
Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., 
para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente à 
Concorrência Eletrônica n.º Nº FUNSAE 01/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

............................................................................., ........, ................................... de 2024. 

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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ANEXO lV
MINUTA DE CONTRATO

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE CANOINHAS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA FUNSAE 01/2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE 
ESTUDO TÉCNICO SOBRE A VIABILIDADE E MODELAMENTO 
DA FORMA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS – RSU, RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
SAÚDE RSS E COLETA SELETIVA DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 
NO MUNICÍPIO DE CANOINHAS- SC.

No dia xx/xx/xxxx, O MUNICÍPIO DE CANOINHAS, ESTADO DE SANTA CATARINA, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJ Sob n.º 83.102.384/0001-80, com sede à Rua Felipe Schmidt, n.º 10 - Centro, nesta 
cidade de Canoinhas - SC, neste ato representada por seu xxxxxxxxxxxxxxxxxx, Sr. xxxxxxxxxxxxxxx, portador do 
CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, no final assinado, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a 
empresa XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na Rua xxxxx, n.º 
xxxx, bairro xxxxxxx, na cidade de xxxxxxx/xx, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxxx, portador do CPF n.º 
xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem pactuar o presente contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
Constitui objeto do presente contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO 
TÉCNICO SOBRE A VIABILIDADE E MODELAMENTO DA FORMA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS – RSU, RESÍDUOS SÓLIDOS DA SAÚDE RSS E COLETA 
SELETIVA DE MATERIAIS RECICLÁVEIS NO MUNICÍPIO DE CANOINHAS- SC, conforme especificações e 
quantitativos previstos no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
1 - A Contratada deverá apresentar, com base nas informações coletadas, modelamentos/simulações que 
englobem no mínimo os seguintes modelos: 
1.1 - No caso de Serviço aglutinado: 
1.1.1 - Apresentar modelamento com base na contração dos serviços de: 
a) Coleta, transporte, transbordo (se necessário) e destinação final dos Resíduos Sólidos Urbanos – RSU 
domésticos e comerciais;
b)  Coleta seletiva e transporte de material reciclável até local informado pela Contratante, 
c) Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos da saúde – RSU; 
d) Outras formas de Aglutinação ou Segregação dos serviços. 
e) Apresentar planilhas com todos os custos inclusive os inerentes à gestão do contrato pela administração pública, 
envolvidos na prestação dos serviços de forma aglutinada. 
1.2 - No caso de serviço segregado: 
1.2.1 - Apresentar modelamento dos serviços a serem contratados em lotes separados, simulando as principais 
possibilidades de segregação. 
1.2.2 - Apresentar planilhas com todos os custos inclusive os inerentes à gestão do contrato pela administração 
pública, envolvidos na prestação de cada um dos serviços de forma segregada. 
2 - APRESENTAÇÃO DOS DADOS E RESULTADOS: 
2.1 - A Contratada deverá apresentar as todas informações, separadamente por modalidade de contratação 
proposta. 
2.2 - Deverá apresentar também uma demonstração comparativa entre todas as formas de contratação 
vislumbradas no estudo. 
2.3 - Deverá entregar, e justificar claramente a modalidade de contratação recomendada, fundamentando-a dentro 
dos preceitos da Lei 14.133/2021 e suas alterações/complementos. 
3 - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas neste instrumento:
II - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;
Il - A administração do Município de Canoinhas não responderá por   quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
1 - Esse contrato terá vigência de 120 (cento e vinte dias) a contar da data da sua publicação, podendo ser 
renovado por igual e sucessivo período desde que acordado por ambas as partes.
2 - Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á 
o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021.
3 - Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de 
Canoinhas.
4 - A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo 
com o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
1 - O valor total do contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXX).
2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
3 - O pagamento será efetuado mediante a apresentação do competente documento fiscal, bem como relatório das 
atividades desenvolvidas, com o devido aceite da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, na seguinte distribuição:
3.1 - 25% na assinatura do contrato; 
3.2 - 50% na entrega do estudo para revisão por parte da contratante 
3.3 - 25% na entrega do estudo corrigido/complementado e com o devido aceite da Secretaria de Meio Ambiente.
4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do serviço.
5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação.
5.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 
as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.
9 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.
12 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
não execução do serviço, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
13.1 - Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
14.1 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
15 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

mailto:meioambiente@pmc.sc.gov.br


PREFEITURA DE CANOINHAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Rua: Felipe Schmidt 10 – Caixa Postal 71 – (47) 3621-7744 / (47) 3621- 7762
E-mail: meioambiente@pmc.sc.gov.br – CNPJ 83.102.384/0001-80 CEP 89460-090 - SC

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    18

16 - Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho correspondente.
17 - Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Canoinhas, o valor do montante será atualizado 
financeiramente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC (IBGE), desde a data do seu 
vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura 
e juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) ao dia de atraso e serão pagas por meio de crédito em 
conta corrente, conforme as regras contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota 
de débito ou fatura.
18 - As empresas contratadas deverão emitir as notas fiscais, faturas ou recibos com observância às regras de 
retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, em especial às disposições que se referem às 
retenções na fonte de IR, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos contratantes.

CLAUSULA QUINTA – (DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO)
1 -   Será designado como gestor do Contrato o Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
1.1 - Será designado como responsável administrativo pela fiscalização da execução da entrega dos serviços, 
objeto deste contrato, o servidor xxxxxxxxxxxxxxxxx, nomeado pela Portaria xxxxx, ao qual compete o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências que 
possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
1.1.1 - atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após conferência prévia do 
objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação;
1.1.2 - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
1.1.3 - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no 
instrumento contratual;
1.1.4 - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os 
pedidos de prorrogação, se for o caso;
1.1.5 - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução do 
objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente;
1.1.6 - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato 
ao gestor do contrato;
1.1.7 - emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto contratado;
2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora do 
certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 
de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a 
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do servidor designado para a fiscalização;
4 – À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.
5 - Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições:
5.1 - representar os interesses da empresa perante a Administração;
5.2 - realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;
5.3 - manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos;
5.4 - comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 
esclarecimentos julgados necessários.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município de Canoinhas, para o exercício de 2024, na classificação a seguir:

CLÁUSULA SETIMA – DAS SANÇÕES
1 - Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções à 
CONTRATADA:
1.1 - Advertência;
1.2 - Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento)] do valor do contrato 
celebrado;
1.3 - Impedimento de licitar e contratar;
1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
1.5 - O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos 
estabelecidos na Lei n. 14.133/21.
1.6 -  Se a multa aplicada e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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1.7 - A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
1.8 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, no percentual de 10% 
da obrigação não cumprida.
1.9 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
Compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas no item 1.10. As sanções previstas nos itens 1.1, 1.3 e 1.4 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no item 1.2, nos termos do
art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/21.
2 - Não serão consideradas sanções e/ou penalidades os valores descontados em função do não cumprimento dos 
serviços ou de metas aprovadas.

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
1 - A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos termos 
prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos:
1.1 - O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços, devendo 
rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência.
2 - Em conformidade com o artigo 140 da Lei n. 14.133/21, o objeto deste contrato será recebido: 
2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações; 
2.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação.
3 - Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços foram entregues em desacordo com a proposta, 
com defeito/má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA, 
serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.
4 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 
lei ou pelo contrato.
5 - Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por 
normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO
1 - A extinção do contrato poderá ser:
1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta;
1.2 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração;
2 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
3 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a aos pagamentos devidos pela execução do contrato 
até a data de extinção.
4 - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.
5 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.

CLÁUSULA DECIMA – DA PUBLICAÇÃO
1 - Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e divulgá-lo em seu sítio eletrônico oficial.
2 - A divulgação do contrato no PNCP deverá observar o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
assinatura do contrato, como condição de eficácia do negócio jurídico. Em caso de obras, deverá ser atendido o 
art. 94, §3º, da Lei n. 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO
1 - Em casos de omissão, aplica-se ao presente contrato a Lei n. 14.133/21.
2 - Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, o ato que autorizou a contratação direta, a 
respectiva proposta e o termo de referência, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Canoinhas, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. Assim, justas e acordadas, 
as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na 
presença das testemunhas abaixo nominadas.
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MUNICIPIO DE CANOINHAS                                   XXXXXXXXXXX LTDA
                    CONTRATANTE                                                    CONTRATADA
                                                                               Representante
Visto: 
                 Assessoria Jurídica

Testemunhas:           _____________________                          _________________________
                                  Nome:                                                         Nome:
                                  CPF:                                                           CPF:
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ANEXO V

ANEXO V - DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º FUNSAE 01/2024       
 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no edital 
supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
 
(   ) MICROEMPRESA,  conforme  inciso  I  do  art.  3.º  da  Lei  Complementar  nº  123,  de 14/12/2006. 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006.  
 
(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.

 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei 
Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar;

Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar.

Que estará observando as disposições do § 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da licitação.                                                 

............................................................................
Local e data.

...........................................................................................................
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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